
Comunidade, e 10. o do Regulamento (CEE) n. o 574/72 do Conselho, 
de 21 de Março de 1972, que estabelece as modalidades de aplicação 
do Regulamento n. o 1408/71, na versão alterada e actualizada pelo 
Regulamento (CE) n. o 118/97 do Conselho, de 2 de Dezembro de 
1996, conforme alterados pelo Regulamento (CE) n. o 647/2005 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Abril de 2005, devem 
ser interpretados no sentido de que um direito, que não depende de 
condições de seguro, emprego ou actividade não assalariada, às pres­
tações devidas nos termos da legislação de um Estado-Membro no qual 
um progenitor reside com os filhos a favor dos quais estas prestações 
são concedidas não pode ser parcialmente suspenso numa situação, 
como a que está em causa no processo principal, na qual o ex-cônjuge, 
que é o outro progenitor das crianças em questão, teria em princípio 
direito às prestações familiares nos termos da legislação do Estado no 
qual trabalha, quer por força unicamente da legislação nacional desse 
Estado quer em aplicação do artigo 73. o do referido Regulamento n. o 
1408/71, mas não recebe efectivamente as referidas prestações por não 
ter apresentado um pedido nesse sentido. 

( 1 ) JO C 90, de 18.4.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 12 de 
Outubro de 2010 (pedido de decisão prejudicial do 
Arbeitsgericht Hamburg — Alemanha) — Gisela 

Rosenbladt/Oellerking Gebäudereinigungsges.mbH 

(Processo C-45/09) ( 1 ) 

(«Directiva 2000/78/CE — Discriminações em razão da idade 
— Cessação do contrato de trabalho por ter sido atingida a 

idade de passagem à reforma») 

(2010/C 346/14) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Arbeitsgericht Hamburg 

Partes no processo principal 

Recorrente: Gisela Rosenbladt 

Recorrido: Oellerking Gebäudereinigungsges.mbH 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Arbeitsgericht Hamburg — 
Interpretação dos artigos 1. o e 2. o , n. o 1, da Directiva 
2000/78/CE do Conselho, de 27 de Novembro de 2000, que 
estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no em­
prego e na actividade profissional (JO L 303, p. 16) — Proibi­
ção de discriminação em razão da idade — Disposição de uma 
convenção colectiva que foi declarada de aplicação geral, que 
prevê a resolução de pleno direito do contrato de trabalho no 
momento em que o trabalhador complete 65 anos de idade, 
independentemente da situação económica, social ou demográ­
fica ou da situação efectiva no mercado de trabalho 

Dispositivo 

1. O artigo 6. o , n. o 1, da Directiva 2000/78/CE do Conselho, de 
27 de Novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de 
igualdade de tratamento no emprego e na actividade profissional, 
deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma 
disposição nacional como a do § 10, ponto 5, da Lei geral relativa 
à igualdade de tratamento (Allgemeines Gleichbehandlungsgesetz), 
nos termos da qual são consideradas válidas as cláusulas de ces­
sação automática dos contratos de trabalho por o trabalhador ter 
atingido a idade de passagem à reforma, na medida em que, por 
um lado, a referida disposição se justifique objectiva e razoavel­
mente por um objectivo legítimo relativo à política de emprego e 
do mercado de trabalho e, por outro, os meios para realizar este 
objectivo sejam apropriados e necessários. A implementação desta 
autorização através de uma convenção colectiva não está, em si 
mesma, isenta de fiscalização jurisdicional, mas, em conformidade 
com o exigido pelo artigo 6. o , n. o 1, da referida directiva, deve, 
também ela, prosseguir semelhante objectivo legítimo, de forma 
apropriada e necessária. 

2. O artigo 6. o , n. o 1, da Directiva 2000/78 deve ser interpretado 
no sentido de que não se opõe a uma medida como a da cláusula 
de cessação automática dos contratos de trabalho dos trabalhadores 
que tenham atingido a idade de passagem à reforma fixada nos 
65 anos, prevista no § 19, ponto 8, da Convenção colectiva de 
aplicação geral aos trabalhadores assalariados no sector da indús­
tria da limpeza de edifícios (Allgemeingültiger Rahmentarifvertrag 
für die gewerblichen Beschäftigten in der Gebäudereinigung). 

3. Os artigos 1. o e 2. o da Directiva 2000/78 devem ser interpreta­
dos no sentido de que não se opõem a que um Estado-Membro 
declare que uma convenção colectiva como a que está em causa no 
processo principal passa a ser de aplicação geral, desde que esta 
não prive os trabalhadores abrangidos pelo âmbito de aplicação 
desta convenção colectiva da protecção que lhes é conferida por 
estas disposições contra as discriminações em razão da idade. 

( 1 ) JO C 102, de 1.5.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 28 de 
Outubro de 2010 — Comissão Europeia/República da 

Polónia 

(Processo C-49/09) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Imposto sobre o valor acres­
centado — Directiva 2006/112/CE — Adesão posterior de 
Estados-Membros — Disposições transitórias — Aplicação 
ratione temporis — Aplicação de uma taxa reduzida — Ves­

tuário e acessórios para bebé e calçado de criança») 

(2010/C 346/15) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: D. Triantafyllou 
e K. Herrmann, agentes)
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Demandada: República da Polónia (representantes: M. Szpunar, 
M. Dowgielewicz, M. Jarosz e A. Rutkowska, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 98. o , conju­
gado com o anexo III, da Directiva 2006/112/CE do Conselho, 
de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado (JO L 347, p. 1) — Apli­
cação de uma taxa reduzida de IVA ao vestuário e acessórios 
para lactentes e ao calçado de criança 

Dispositivo 

1. Tendo aplicado uma taxa reduzida de imposto sobre o valor 
acrescentado de 7 % às entregas, à importação e à aquisição 
intracomunitária de vestuário e acessórios de moda para bebé e 
de calçado de criança, a República da Polónia não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força das disposições conjugadas 
do artigo 98. o e do anexo III da Directiva 2006/112/CE do 
Conselho, de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado. 

2. A República da Polónia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 102, de 1.5.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 14 
de Outubro de 2010 (pedido de decisão prejudicial 
do Oberverwaltungsgericht Rheinland-Pfalz — Alemanha) 
— Landkreis Bad Dürkheim/Aufsichts- und 

Dienstleistungsdirektion 

(Processo C-61/09) ( 1 ) 

[Política agrícola comum — Sistema integrado de gestão e 
controlo de certos regimes de ajudas — Regulamento (CE) 
n. o 1782/2003 — Regime de pagamento único — Regras 
comuns para os regimes de apoio directo — Conceito de «hec­
tare elegível» — Actividade não agrícola — Condições de 

imputação de uma área agrícola a uma exploração] 

(2010/C 346/16) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberverwaltungsgericht Rheinland-Pfalz 

Partes no processo principal 

Recorrente: Landkreis Bad Dürkheim 

Recorrido: Aufsichts- und Dienstleistungsdirektion 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Oberverwaltungsgericht Rhein­
land-Pfalz — Interpretação do artigo 44. o , n. o 2, do Regula­
mento (CE) n. o 1782/2003 do Conselho, de 29 de Setembro 
de 2003, que estabelece regras comuns para os regimes de 
apoio directo no âmbito da política agrícola comum e institui 
determinados regimes de apoio aos agricultores e altera os Re­
gulamentos (CEE) n. o 2019/93, (CE) n. o 1452/2001, (CE) n. o 
1453/2001, (CE) n. o 1454/2001, (CE) n. o 1868/94, (CE) n. o 
1251/1999, (CE) n. o 1254/1999, (CE) n. o 1673/2000, (CEE) 
n. o 2358/71, e (CE) n. o 2529/2001 (JO L 270, p. 1) — Inter­
pretação dos conceitos de «superfície agrícola» e de «actividade 
não agrícola» quando se trata de uma situação na qual o objec­
tivo da protecção da natureza se sobrepõe ao objectivo da 
produção agrícola — Condições para a imputação de uma su­
perfície agrícola a uma exploração 

Dispositivo 

1. O artigo 44. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1782/2003 do 
Conselho, de 29 de Setembro de 2003, que estabelece regras 
comuns para os regimes de apoio directo no âmbito da política 
agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos 
agricultores e altera os Regulamentos (CEE) n. o 2019/93, (CE) 
n. o 1452/2001, (CE) n. o 1453/2001, (CE) n. o 1454/2001, 
(CE) n. o 1868/94, (CE) n. o 1251/1999, (CE) n. o 1254/1999, 
(CE) n. o 1673/2000, (CEE) n. o 2358/71 e (CE) n. o 
2529/2001, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n. o 
2013/2006 do Conselho, de 19 de Dezembro de 2006, deve 
ser interpretado no sentido de que não se opõe a que seja elegível 
uma área que, embora também utilizada para fins agrícolas, serve 
principalmente para a preservação da paisagem e para a protecção 
da natureza. Por outro lado, o facto de o agricultor estar sujeito às 
instruções da entidade administrativa responsável pela protecção da 
natureza não retira o carácter agrícola a uma actividade que 
corresponda à definição feita no artigo 2. o , alínea c), desse 
regulamento. 

2. O artigo 44. o , n. o 2, do Regulamento n. o 1782/2003, conforme 
alterado pelo Regulamento n. o 2013/2006, deve ser interpretado 
no sentido de que: 

— para uma área agrícola ser considerada parte da exploração do 
agricultor, não é necessário que este disponha dela com base 
num contrato de arrendamento rural ou noutro tipo de con­
trato de locação da mesma natureza, celebrado a título 
oneroso; 

— não se opõe a que se considere parte de uma exploração a área 
disponibilizada ao agricultor a título gratuito, unicamente com 
a contrapartida de este assumir o encargo das quotizações 
devidas à associação profissional, com vista a uma utilização 
determinada por um período limitado, no respeito dos objec­
tivos de protecção da natureza, desde que esse agricultor tenha 
as condições para utilizar essa área com suficiente autonomia, 
nas suas actividades agrícolas, durante um período mínimo de 
dez meses; e que
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